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CONTRATO DE COMPRA N" I7Il2024
DISPENSA POR LIMITE N" 4Ol2024

MI-.INICÍPIO DE SÃO JoRGE Do PATRoCiNIO, pessoa jurídica de direito público interno, com se<le

administrativa na Avenida Carlos Spanhol, 164 - Centro, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do
Paraná, inscrito no CNPJ/IVÍF sob n." 77.870.47510001-ó3, neste ato Íepresentado por seu Prefeito Municipal
o SR JoSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, ponador do RG n" 3.132.712- I-SSP/PR, e do CPF/MF
n" 409.020.ó49-91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, n'38, CentÍo, CEP -
It7.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, doravante denominado

CONTRATANTE, e, Empresa: S. R. INDUSTRIA E COMERCIO DE ESQUADRIAS DE ALUMIN,
inscrita no CNPJ n" 2ó.97 t.290/0001-04, com sede à RUA CEZALTINA MARQUES AFONSO. n" 205,
CENTRO - ti7555-000 na cidade de SÃO JORGE DO PATROCI, Estado do PR, neste ato representâdo pelo
Sr. MARCELO RODRIGUES DA SlLvA, portador (a) do RG. n" 90120441 SSP/PR., e do CPF/MF N"
040.541.069-78, residenre e domiciliado à RUA SEBASTIÀO vlEIRA NEVES. N'59. JARDIM AMERICA.
CEP 87555-0ü), SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR, denominada CONTRATADA, rendo em visrâ o que
constà no Processo 9712024, e em observância às disposições da Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021, e

tlemais legislaçâo aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Dispensa por
l-imite a" 4012024, homologado dia 08i/10/24, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

t.l

DO OBJITTO (art. 92, I e If)
o ob jcto do prescnrc conrrato é AQUls,lÇÃO DIt POR'IAS I1NI Al-U11íNIO,PARA O C\ll,ll ZAÍRA
,TII,IP.CKI ORNL,LAS DO ]IIUNICIPIO DE SAO JORGT' DO PA'IROCINIO, PARANA.
Ohjeto da c0ntratação:
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I,()TE ITE§l TiNÍT) QUÀNT DESCRIÇAO DOS PRODUTOS §TAR(]A VI,ruNIT vt,noTAr.

I.]NI) .1,00

PORTA DE CIRO EM ALTJMÍMO, UMA FOLHA. COM
LAMBRI HORIZONTAL. COR BRANCA. BATENTE

SIMPLES. COM FECHADURA EM MAÇANETA.
MEDIDAS 9OOX2IOOMM

S I.]'PR E I\4 A
RS

1..100.00

R$
5.600.00

lt.u)

PORTA DE CÍRO EM ALUMÍNIO, TJMA FOLHA. COM
LAMBRI HORIZONTAL NA PARTE INFERIOR. COM

VIDRO TEMPERADO INCOLOR 0,6 MM TOCM DE
ALTURA NÀ LARCURA DA PORTA NA PARTE

SUPERIOR, COR BRANCA, BATENTE SIMPLES, COM
FECHADURA EM MAÇANETA, MEDIDAS

900x2 r 00MM

SUPREMA
R$

t.400,00

R$ 16.800,00

I.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 O Termo de Referência;
1.3.2 O Edital da Licitação;
1.3.3 A Proposta do contratado;
I .3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

? REGTME DE EmCUçÃO/FORNECn&,XTO (srú 9r, ry)
2.1 O Fomecimento dar-se-á sob a forma PARCIAL, de acortlo com a necessidade da SECRIITARIA

DEMANDANTE, sendo somente pagos os valores relativos ao fornecimento dos pÍodutos constantes na
Solicitação e efetivamente entregües.

2.2 NAO HA FATURAMENTO MINIMO PARA PEDIDOS.
2.3 O prazo de entrega dos bens é de 15 (quin2e) dias, contados da solicitação eletuada por E-mail ou

telclbne, pela secretariâ demandante,
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2..1 Os itens deverão ser entregues nos endereços constânte na solicitação emitidâ p€lâ sec
requisitante, nos horários das 0E:ü) àrs ll:ü) e das 13:00 às ló:00h.

2.5 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a emprcsa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 02 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

2.6 O prazo de validade na data da entÍega não poderá ser inferior a 6 (seis) meses, ou dois terços do prazo
total recomendado pelo fabricante.

2.7 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da enúega não poderá ser inferior a 06 (seis)

meses, ou a metade do prazo total Íecomendado pelo fabricante.
2.8 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sum áma, no prazo de24 (vinte e quatro) horas, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, parâ efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na proposta.
2.9 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em paíe, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de RefeÉncia e na proposla, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, a contar da notificação da contratâda, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

2.10 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo dehlhado.

2.1I Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentÍo do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
pÍazo.

2.12 O recebimento provisório ou definitivo nâo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do conúato.

3'.i ,i', I
3.1 O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, tendo início em l0ll0l2024 e término em

3 l l l2l24, na f orma do artiso 105 da Lei n' 14. 1 33, de 202 1 ;

3.2 O prazo de vigência será automaticâmente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando
o objeto não forconcluído no peíodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa
do contratado, previstas neste instÍumento.

l: DL. S§!, :l i,
4.1 A responsabilidade pela gestão do presente contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados

por ato administrativo próprio do contratanter o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no

art. 9p do Decreto n" 38, de 28 de março de 2023.
4.2 A responsabilidade pela fiscalização do presente contrato cab€rá ao(à) servidor(a) ou comissão

designados por ato administrativo próprio do contratante, o(a) qual será responsável pelas atribuições

definidas nos arts. I0, I I e l2 do Decrcto n'38, de 28 de março de 2023.
4.3 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo contratante, que realizará a fiscalização. o

controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo

legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.

4.4 cESToR: RoSÂNGELA GALIoTTI DE FREITAS, portadora do RC/CI n'4.95ó.665-4 SSP/PR e

do CPF n'. 768.910.629-34, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Professora de

Educação Infantil designada para responder como SecretiíÍia Municipal de Educação, Cultura e

Esportes.
a.-5 FISCAL: CELINA DA SILVA ONOFRE, ponadora do RG n" 7.792.357-0SSP/PR e do CPF n".

035.735.639-02, detentorâ de Cargo de Provimento Efetivo de hofessor de Educação Infantil.

DA SUBCONTRATAÇÂO
Nilo será adrritidit lr subcortlatllçiio do obiel() c()ntratual
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6. §'I1ii.*.ünii#.: , ,Hi,'
6.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o

valor TOTAL de R$: 16.8fi),ü) (dezessels mil e oitocentos reâis), em conformidade com â entrega dos

produtos que compõe o objeto nas solicitaçóes emitidas pela secretaria requisitante.
6.2 O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no prazo

máximo de 30 (trinta) dias, contados da certiÍicação da nota fiscal eletrônica pelos gestores do contrato,
que deverá ser emitida após recebimento.

6.3 O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela CONTRATADA
que não tenha sido expÍessamente acordada no presente contrato.

6.4 Para fins de pagamento deverá ser verificada a regularidade da contratadajunto ao Sistemâ de Cadâstro
de Fomecedores - SICAF. Não sendo possível a verificação, a CONTRATADA encaminhará nota tlscal
eletrônica ao setor de contabilidade, acompanhada das seguintes ceíidões:

6.4.1 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e Cenidão conjunta relativa aos tributos federais
e à Dívida Ativa da Uniào;

6.4.2 C€rtidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da
contÍatada:

6.4.3 Cerlidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da

contratada:
6.4.4 Cenidão de Regularidade do FGTS - CRF;
6.4.5 Ceíidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

6.5 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto penderte de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude d€ penalidade ou inadimplência contratual, sem que
isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

6.6 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinrírias diretas e indiretas decorÍentes da execuçfur

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguÍo e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação;

6.7 O valor constante no item 6.1 é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

6.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o conkatado não tenha concorrido para tanto,
fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela contratante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte
Íórmula:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios:
N = Número de dias entre a data prevista pam o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da paÍcela a ser paga;
I = Indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6/100)
t=(TX)t= 365 I=0,00016438

TX = Percentual da taxa an]Ú,al = 6Eo

7 gri;lf"tÀ.ü';l!ÉI1t: ,lI. 
r

7. I Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da dâta do
orçamento estimado.

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serâo
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA ou outro índice que apresente
maior vantajosidade para a administração ptiblica, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas agís a ocorrência da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paíir dos
3
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1.4
efeitos Íinanceiros do último reajuste
No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
conespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) pâra Íeâjuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustâmento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste será realizado por apostilamento.
Para solicitação de reajuste, deve-se atentar para â cláusula de reajuste de preços constante no Termo
de refer€ncia do Edital.
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8 DO EQI,]ILÍBRIO ECONÔMICO.rINANCEINO DO CONTRA"O
tl.l Diante da hipótese tle desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial do contrato, os preços

contratados poderão seÍ revistos, de acordo com as regras estabelecidas na legislação.
tt.2 O reequilíbrio econômico-Íinanceiro do Contrato, para mais ou para menos, se justifica nas scgui tcs

ocorrências:
r) Para mais, na hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis. porénr, tle

consequências incalculiiveis, retardadores ou impeditivos rla execução dr-r que foi contratado, ou ainda,
em caso de força maior. caso fonuito oü fato do príncipe. configurando álea econômica (probabilidadc
de perda concomitante à probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

h) Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar muito superior ao valor do mercado, ou, ainda,
rluanthr,rorrer o lalo do príncipe-

U.3 Para solicitar o reequilíbrio não poderão haver empenhos com pendência de entrega referentes
aos itens objetos do pedido.

ti.4 Os pedidos de reequilíbrio não suspendem a entrega de itens iá empenhâdos. Os pedidos dc
reequilíbrio analisatlos, serão considerados para os pedidos posteriores a decisão final da Autoridatlc
Competente.

1,t.5 Para a caraclerização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar no Sctor de

Compras e LicitaçÕes, de preferência via e-mail: licitacaosaojorge@ smail.com, toda documentrçio
abaixo:
a) Planilha tle Custos informando suâ margem de lucro no fornecimento do(s) produto(s) contratados e

o preço a ser reequilibrado, contbrme modelo simplificado abaixo:

Descrição do produto
A Valor registrado no Contrato R$ 0,00
B custo Uniüírio (NF n" ....... Dara ... .1....-1.......... R$ 0,00
C Total de impostovtributos ,.......% R$ 0,00
D Total de custos fixos ,,..,...% R$ 0,00

VALOR FINAL (VF) = À - @ + C + D)
E Margem de lucro ........Vc

MARGEM DE LUCRO (7o) = I(RECEITA - CUSTO TOTAL) /RECEITA x l0O
Onde:
RECETTA = VALOR t'tNet (VF)
CUSTO TOTAL = Sonw do w or oupo no item, do imDostolibúo e do custo fixl I B + C + D)

Descrição do produto
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B Custo Unitrário (NF n" ......
C Total de impostovtributos
D Total d€ custos fixos

A Valor registrado no Contrato ou ARP
Data ...,.1......1...,......

...,....%

.....,..%
VALOR FINAL (VF) = A -(B + C + D)

l: Margenr de lucro .......,C,

MARGEM DE LUCRO (7o) = I(RECEITA - CUSTO TOTAL) /RECEITA X 100
Onde:
RL.CEITA = VALOR FINAL(VF)

R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,«)

('UST() 7 OTAL = Sontadovcrlor o ntt itt:rn, tkt int tsto/lriltukt <' io tusttt íxo(ll + C + l.))

h) Cópius das notas fiscais referentes ao mês dejulgamento da licitação, int'ormando sua margem de lucro
no lbmecimento do(s) produto(s) contratado(s), bem como cópia das notas fiscais ret'erentes ao

período de realização do pedido
c) O valor reequilibrado nunca deverá ser superior ao valor máximo estipulado no erlital da licitação, para

a Sarantia do equilíbrio econÔmico-Í'inanceiro.
d) Cópias das certidôes vigentes: i) Certificado de regularidade do FGTS; ii) Certidâo de débi«rs

Trabalhistal iii) Ceíidão de débitos relativos aos tributos Federais e à Dívida Ativa da União; iv)
Certidão relativos a débitos tributários e dívida ativa Estaduali v) Cenidão de débitos relativos a

débitos tributários e dÍvida ativa municipal; vi) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCEPR - no
site http://www I .tce.pr.gov.bÍ/ (Consulta de lmpedidos de Licitar); viü Tribunal de Contas da União
- TCU em consulta consolidada de pessoas juídicas que reúne os resultados das cenidões no TCU -

Licitantes Inidôneos; CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade; CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e

CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas, no site https://certidoes-apt-.apps.tcu.qov.br.
8.5.1 Na ausência de um dos docum€ntos elencados acima, o pedido de reequilíbrio econômico-

financeiro NÃO SERr( RECEBIDO.
tt.ó A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serâo do

CONTRATADO, cabendo ao Município a análise e deliberaçào a respeito do pedido.
It.7 A anílise de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro compete ao gestor do contrato, nos termos

do art.9", ll, do Decreto n'38, de 28 de março de 2023.
lt.U A licitante ficâ ciente de que os lances ofertâdos durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos com o
intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscâr üa rêüsão do preço aumentar ou
regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades
administrativas preüstâs em lei e no edital.

tt.9 Os requerimentos de reequilíbrio econômico-financeiro apresent.ados pela contratada devem ser
rcspondiclos no prazo de 30 (trinta) dias. contados a partir da data de apresentação do pedido (protocolo).

tt.l0 Se o CONTRATADO não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato
supervenicnte, o peditlo será INDEFERIDO pelo Município e o contratado continuará obrigado a curnprir
os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação rias penalidades
administrativas previstas em lei e no edital.

ll.ll Para deÍ'erimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situaçóes descritas nos itens acima l
CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de Custos atualizada, novamente ucompanhada
de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará
mediante a conrpÍovação rlo preço pago ao(s) fomecedor(es).

It. l2 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores inlbrmados
nas Planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação contornável, através da troca de
Ibrnecedores por parte da Empresa, será considerado injustificado o pedido, mantendo-se os valores
originais.

tt.l3 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo Aditivo com os
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preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar para as novas despesas, sendo que a atual t7a
não retroagirá a ordens de fomecimento já emitidas.

8.14 O novo oreco só terá validade aús celebracão de termo aditivo e não teú efeito retroâtivo

9 DAS IrcTAçÕES ORÇAMENTÁRIÂS:
Os pagamcntos deconentcs do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotaÇô!,s

orçamr'ntúias dcsta PÍeÍ'eitura. prríprios da secretaria abaixo listatla, prevista para este exercício, podcndo
9.1

ser alterados mediante termo aditivo de acréscimo de d amentaria. Sendoo

MATERIAL PARA
MANUTENçÀO DU

BENS IMOVLIS

Un. Orç. Atividade l onte
0502 103

0502 2t9 104

to72t9

lo' r§tliii ;": "'l0.l São obrigações da CONTRATANTE, além das previstas neste Contrato, decorrentes da natureza do
ajuste, as seguintes (aÍt. 92. X. XI e XM:
10. l.l Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos;
l0.l .2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
10.1.3 Notifrcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fomecido, para que seja por ele subsútuído, reparado ou corrigido, no totâl ou em paÍte, às suas

expensas;
10.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrâto e o cumprimento das obrigações pelo Contratadol
10.I .5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução

do objeto, pam efeito de liquidaçào e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 4ú-!43i4-L4i-!:-!4J.3.3J9202-Li

10. I .6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
t 0. I .7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
10.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
10.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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Ctíd. Órgão Código da
Despesa

Nome do Órgão da
Despesa

Cód. Da Categoria
Econômica

Nome da Categoria
Econômica

29 24ó8
SECRETARIA DA

EDUCAÇÃO,
CULT. E ESPORT.

33903024(n00
MATER1AL PARA

MANUTENÇÃO DE
BENS MOVEIS

SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO,

CULT. E ESPORT.
13903024(X)00

29 2470
SECRETARIA DA

EDUCAÇÃO,
CULT. E ESPORT.

33903024(X)00
MATERIAL PARA

MANUTENÇAO DE
BENS IMÓVEIS

an 7/'c/'/o

^f,

8.15 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do ContÍato para menos. a

Administração deverá comprovar a queda dos preços através da juntada de planilhas de composição de
custos e/ou cotações de preços de mercado.

29

2t9

0502

2469

1)



@
Âv. càrlos Sprnhol. 164 - Cênúo - CEP 87555400
Fooe « 163/t3c(x) - CNPJ: 77ê70.475/OOol -63
pmsipgsrpàtÍo(lniorígov.bÍ - wwwrpatro(inio.pÍ€ovbr

10.1.9.1 A Administração terá o prazo de 30 (ffintd) dias, a conlaÍ da data do protocol
requerimento para decidir, admitida a pÍorÍogâçáo motivada, por igual período.

10.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômrco-
t'inanceiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (tinta) dias,

l0.l .l I Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo parâ
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

l0.l.l2 A Administração não respondeÍá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Conratado, de seus empregados, prepostos

ou subordinados.
10.2 São obrigações da CONTRATADO. além das preüstas neste Conlrato, decorrentes dâ natureza

do âjuste, as seguintes art. xtv XVI e XVII
10.2.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

lO.2.Z Entregar o objeto acompânhado do manual do usuiírio, com uma vemão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada;
10.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Det'esa do Consumidor (Lei n' 8.078. de 1990)
10.2.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a datâ

da entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

10.2.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gesaor do contrato ou autoridade
supenor aí. 137 II da Lei n." 14.133 de 2021 e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados:

10.2.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suâs expensas, no total ou em pâne, no
prazo fixado pelo fiscal do contrâto, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
Íesultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.2.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Adminisração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor corÍespondente aos danos
sofridos:

10.2.8 Quândo não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores

- SICAF, o contratado deverá enúegaÍ ao setor Íesponsável pela fiscalização do contrato, junto com a

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjunta Íelativa aos tributos federais e à Dívida Ativa dâ União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou scde
do contratado;4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débi«rs
Trabalhistas - CNDT;

10.2.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigâções tÍabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contÍatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.2.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.2.1 I Paralisar, poÍ determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.7.12 Mânter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
10.2.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, paÍa reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, benr como as
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reservas de cargos previstas na legislação (art. I 16. da Lei n." 14. t 33. de 202 I );
10.2. l4 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no przuo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aí. |1!5, pzúásraÍb
único, da t.ei n." 14. 133, de 2021 )

l0.2.l5 Guardar sigilo sobre todâs as informações obtiüs em decorÉncia do cumprimento do
contrato:

10.2.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no àrl. 124, [I. d, da t-ei
n' 14.133. de 2021.

l0.2.l7 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante:
10.2.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensÍlios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às Íecomendações de
boa técnica e a legislação de regência;

10.2.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no I 3.709. de l4 de agosto
de 2018, adotando medidas eficazes paÍa proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;

10.2.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente. cumprindo
as determinações dos Poderes hiblicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas

melhores condições de seguÍança, higiene e disciplina.
l0.2.2l Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo ou instrumento
congênere,

10.2.72 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceÍo na condiçàu
de aprendiz para os maioÍes de quatorze anos, nem peÍÍnitir a utilização do trabalho do menor de dezoilo
anos em trabalho notumo, oso ou insalubre.

I L I Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

l2.l.l Der causa à inexecução parcial do conúato;
12.1.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3 Der causa à inexecução total do contrato;
12.1.4 Ensejar o retffdamento da execução ou da entÍega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
l2.l .5 Apresentar documentação falsa ou pÍestaÍ declaração falsa durante a execução do contratol
12.1.6 Praticar ato fraudulento na execução do contratoi
12. I .7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12. 1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846. de l' de agosto de 2013.
12.2 Serão aplicadas ao contrâtado oue lncorrer nas inliacôes acima descritas as scl ut n tes sancões:

12.2.1 Adveúência, quando o contratado der causa à inexecução PaÍcial do contrato, sempre que nào

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art- 156. §2'. da tri n' 14.133. de 2021 ):
12.2.2 Impedimento de licitar e contratsr, quândo praticadas as condutas descritas nas alíneas "b".

"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que nào sejustificar a imposição de penalidade

mais grave (art. I 56. § 4'. da Lei n' 14. I 33. de 2021 );
12.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas âs condutas
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descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subilem acima deste Contrato, bem como nas alí
"b". "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (an. 156. §5". da l-ei n"
r4. | 33. <lc 202 1 )

12.2.4 Multâ:
12.2.4.1 Moratória de l7o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
12.2.4.1.1 O ataso superior a l5 dias autoriru a Administraçõo a promover o extinção

do contralo por descumpimento ou cumprimento itegular de suas cldusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. l3TdaLein. 14.133, de 2021.

12.2.4.2 Comoetsatória de 30 70 (trinta Dor cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do obieto.

I2.-1 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao ContÍatante (aÍt. 156. §9". da Lei n" l4- 133. de 2021)

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão seÍ aplicadas cumulativamente com a multa (4IL
156. §7". da tri n" 14.133. de 2021).
12.4.1 Antes dâ aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação aí. I 7 da Lei n" 14.133 de 2021
12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conúatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente (art. l5ó. §8'. da Lei n' 14. I 33. de 2021 ).
12.4.3 PÍeviamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podení ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 07 (sete) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo qu€ assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o pÍocedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei n" 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (aÍ. 156. §1". da Lei n" 14.133. de 2021):

12.6.1 A natureza e a grâvidade da infração cometida;
12.6.2 As peculiaridades do caso concreto;
12.6.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.6.4 Os danos que dela provierem para o Conffatante;
12-6.5 A implantação ou o aperfeiçozunento de pÍograma de integridade, confomre normas e

orientações dos órgãos de controle.
12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14- 133 de 2021 ou em oütràs leis dc

licitâções e contÍatos da Administração híblica que também sejam tipificados como âtos lesivos na lqi
n' 12.846 de 20l3 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
pÍocedimental e autoridade competente definidos na referida t-ei (art. 159).

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pÍevistos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora

ou à empresa do mesmo râmo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurÍdica prévia art. 160 da Lei n" 14. 133 de 2021

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançio,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Câdastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l. da Lei n" 14.133. de 2021).

12. l0 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitâr ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. l63 da ki n" 14. 133/21 .
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l2.l I Os débitos do contratado para com a Administração contraÍante, resultantes de multa administ
e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente. conr os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contrâtos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na lbnna da lnstruçucr
Normativa SEGES/ME n" 2ó. de l3 de abril de 2022.

l3.l O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as paíes, ainda que isso ocona
antes do prazo estipulado para tanto.

l3.l.l Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a

conclusâo do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixada para o contrato.
13.l .2 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

13.2 Ficará ele conslituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas:
13.3 Poderá a Administração optar pela extinçâo do contrato e. nesse caso, adotaÍá as medidas admitidas

em lei para a continuidade da execução contratual.
13.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motiyos previstos no artieo 137 da Lei n' 14.133/21, bem como amigavelmenle.
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os aíisos 138 e 139 da mesma t ei.
13.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o conlrato.
13.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa juídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.
13.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.5. I Balanço dos eventos contÍatuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:
13.5.2 Relação dos pagamenlos já efetuados e ainda devidos;
13.5.3 lndenizações e multas.

13.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (an. l3l. cupur,
da Lei n." 14.133 de 2021

13.7 O contÍato poderá ser extinto caso se constâte que o contratado mantém vínculo de natureza técnica.
comercial. econômica. financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atu€ na fiscalizaçâo ou gestâo do
contÍato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente enr Iinha reta, colateral ou por afinidade. até
o terceiro grau (art. 14, IV, da Lei n" 14.13312021).

l4.l A contratada deverá oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses contÍa quaisquer defeitos de
fabricação.

l4.Z DuÍante o período de garanta do equipamento, a empresa contratada deverá responsabilizar-se pela
embalagem, retirada, devolução/reinstalação do equipamento se for o caso, bem como encargos
relacionados ao atendimento em gaÍantia do pÍoduto sern qualquer ônus parâ o MUNICÍPIO DE SÃO
JORGE DO PATROCÍNIO;

14.3 Caso o equipamento instalado apresente defeito de fabricação inecuperável a empresa contratada
deverá providenciar a §oca do mesmo no prâzo máximo de 05 (cinco) dias.

14.4 No caso de substituição dos equipamentos, as novas unidades terão os mesmos prazos de garantia

originalmente dados aos substituídos, a contaÍ da data do recebimento definitivo.
14.5 Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, serão de inteir

responsabilidade «la contrâtada.
14.6 Essa cláusula aplica-sç apenas a squip?mctlasq!0aleDal_pe .

o

@
!-{

o
.9

urE

Z6Oo
<Ql{
aR

oia
:.Dêà
SH
<=
o9

'r4 3

-l.a
o.g!q
gõ
<ã

<ü
<P2ãr,;
oõ
ul .-c1g

o:

ãs

razt ct/o
l0

,q

. -,.-.

i{;Irlr.Tfiiri

i,l I)A G/\RANnAIlf) PR(IDU'[O:

1)r1/n



Av. Càrlos sp.nhol. 164 - Cênfo - cEP 87555400
Fone {4 36343000 - CNPJ: 77,870.47510001{3
pmsjpgslpàtÍo(iniolpí,gov.bÍ - www.sjpàtro(inio.prqov.bí

15. I Este contrato é regido pelas disposições expressas na fri n" 14.133121, suas alterações posteriores e

outras normas aplicáveis. De forma subsidiária, também se aplicam as disposições contidas na Lei n" 8.078,

tle I I .09.1990, conhecida como o Código de Defesa do Consumidor, bem como no Código Civil Brasileiro
e em outÍos regulamentos relacionados ao objeto, inclusive na resolução de casos omissos.

16. I fjiclr assegurado ao MUNIC ODE O JORGE DO PATRO lO, o direito de revogar a

licitação por razões de interesse público decorentes de fato superveniente devidaÍnente comprovado, ou

anulá-la em viíude de vício insanável.
16.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que

diretaÍnente dele dependam.
16.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a âutoridade competente indicará

expressamente os atos a que ela se estende.

16.4 A nulidade do procedimento de licitagão não gera obrigação de indenizar pela Administração.
16.5 A nulidade da contÍatação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato,

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
16.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais

interessados.
16.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório

e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
16.8 A àutoridade competente para anular ôu r"uoga. a licitação é o Prefeito do MUNICÍPIO DE SÃO

JORGE DO PATROCINIO,

l7.l As partes declaram conhecer as normas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,
rlcntre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n" 8.4291 1992), a Lei Federal n" l2.lt46/201 3

e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá

ottrecer, dar ou se comprometer a daÍ, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação.
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
linanceiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
gârantir, ainda que seus pÍepostos, administradoÍes e colaborudores ajam da mesma forma.

18. I As partes deverão cumprir a lri n" t 3.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do ceÍtâme ou do contrato administrativo que eventualmente venha
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no pÍocedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

18.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
18.3 E vedado o compaíilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidâs em l.ei.
18.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
I U.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. l5 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do aí. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou conlratuais e somente
('nquanto não prescritzs essas obrigações.

Itl.6 E dever rlo contratâdo orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
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responsabilidades decorentes da LGPD

19. t Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

19.l.l A CONTRATADA não poderá ceder a terceiros as obrigações oriundas deste contrato, sem
prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE.

19.1.2 Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista.
previdenciiária, social ou tributiiria incidentes sobre o fomecimento objeto deste Contrato.

19. I .3 A abstenção por pârte do MUNICíPIO dâ utilização de quaisquer direitos ou taculdade que
lhe assistam em razão deste contrato e/ou da lei não imponará em renúncia destes mesmos direitos ou
faculdades que poderão ser exercidos a qualquer tempo.

l9.l .4 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações hiblicas
(PNCP), na forma pÍevista no art. 94 da lÉi 14.133. de 2021, bem como no Íespectivo sítio oficial na
Internct, em atenção ao art. 8". §2'. da Lei n. 12.527. de 201 I . clc art.7", §3'. inciso V. do DeçeÍo n. 7 .724,
de 2012

2O.l Eventuais alterações contraluais reger-se-ão pela disciplina dos aís. 124 e sesuintes da Lei n" 14.133.
de 2021.

20.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 257o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

21. I Fica eleito o foro da Comarca de Altônia-PR para dirimir os litígios que decoÍreÍem da execução deste
Termo de ContÍato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. §1". da Lei n"
14.133t2t.

São Jorge do Patrocínio - PR, 09 de outubro de 2024

JOSÉ CARI.OS BARALDI
cPIr/MF N" 409.020.649-9 t

Contratante
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S. R. INDUSTRIA E COMERCIO DE ESQUADRIAS DE ALUMIN

'l'estcmunhâs:

ELAINE CRISTINA JACOPINI ARAíIJO
CPIr: 032.018.679-26

CELINA DA SILVA ONOFRE
CPF: 0-35.735.639-02

CNPJ/MF N" 26.971.290/(n0 r -04
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